TERMO DE REFERÊNCIA
Município de Boqueirão do Leão – RS
Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Desporto
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para execução da obra de construção do Centro de Convivência, destinado ao desenvolvimento das atividades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, integrante da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, no Município de Boqueirão do Leão/RS.
A edificação será construída em terreno público municipal localizado na Rua Angelo Conte, Boqueirão do Leão/RS, objeto da Matrícula nº 36.955, possuindo área construída aproximada de 348,30 m², conforme projeto arquitetônico e de engenharia elaborado pelo Município.
O Centro de Convivência será destinado ao atendimento de crianças, adolescentes, adultos e pessoas idosas, contemplando estrutura física adequada para realização de oficinas, grupos, encontros, atividades socioeducativas, culturais, recreativas, intergeracionais e demais ações coletivas vinculadas ao SCFV.
A execução deverá ocorrer de acordo com os projetos arquitetônicos e de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, especificações técnicas e demais documentos elaborados pelo setor técnico responsável do Município.
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Área aproximada
	Valor estimado

	01
	Execução da obra de construção do Centro de Convivência destinado às atividades do SCFV
	01 obra
	348,30 m²
	R$ 326.429,82


Valor total estimado: R$ 326.429,82 (trezentos e vinte e seis mil, quatrocentos e vinte e nove reais, oitenta e dois centavos).
1.1 – LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA
	Unidade
	Endereço/Identificação

	Centro de Convivência – SCFV
	Rua Angelo Conte – Boqueirão do Leão/RS – Matrícula nº
 36.955


2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A contratação justifica-se pela necessidade de implantação de estrutura pública própria, adequada e permanente para o desenvolvimento das atividades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV no Município de Boqueirão do Leão/RS.
Atualmente, as atividades do SCFV são realizadas em diferentes espaços, sendo utilizados imóveis locados pelo Município ou espaços cedidos pela comunidade, conforme a atividade desenvolvida e o público atendido.
Essa situação gera dependência da disponibilidade de espaços de terceiros, limita a organização das atividades e dificulta a consolidação de estrutura física permanente e adequada às necessidades do serviço.
O SCFV integra a Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, sendo desenvolvido com crianças, adolescentes, adultos e pessoas idosas, por meio de atividades coletivas destinadas ao fortalecimento da convivência familiar e comunitária, prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social, participação social e desenvolvimento de potencialidades.
A construção do Centro de Convivência permitirá ao Município disponibilizar espaço público próprio para oficinas, grupos, encontros, atividades socioeducativas, culturais, recreativas, intergeracionais e demais ações coletivas desenvolvidas pelo serviço.
A obra representa, portanto, investimento estruturante na Política Municipal de Assistência Social, possibilitando maior estabilidade, continuidade e qualidade na oferta das atividades do SCFV.
A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Administração e deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as demais normas técnicas, urbanísticas, ambientais e de acessibilidade aplicáveis.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na contratação de empresa especializada para executar integralmente a obra de construção do Centro de Convivência, com área aproximada de 348,30 m², conforme projeto arquitetônico e de engenharia elaborado pelo Município.
A edificação terá como principal ambiente um salão multiuso, destinado à realização das atividades coletivas do SCFV, observadas integralmente as características, dimensões, ambientes e especificações constantes nos projetos e demais documentos técnicos da obra.
A contratação deverá abranger todos os serviços, materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e demais elementos necessários à completa execução da obra, conforme estabelecido nos documentos técnicos.
A empresa contratada deverá entregar o empreendimento integralmente concluído e em condições adequadas de segurança, acessibilidade, funcionamento e utilização para a finalidade prevista.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada deverá possuir capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica compatível com a execução da obra, conforme exigências estabelecidas na legislação e no instrumento convocatório.
A execução deverá observar obrigatoriamente:
· os projetos arquitetônicos e de engenharia elaborados e aprovados pelo Município;
· o memorial descritivo;
· a planilha orçamentária;
· o cronograma físico-financeiro;
· as especificações técnicas;
· as normas técnicas da ABNT aplicáveis;
· as normas de acessibilidade;
· as normas de segurança e saúde no trabalho;
· a legislação urbanística e o zoneamento municipal;
· as exigências ambientais aplicáveis;
· as determinações da fiscalização municipal;
· as condições estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021;
· as regras específicas relacionadas ao cofinanciamento estadual do Piso Gaúcho Especial – Programa Avançar Mais SUAS 2025 II.
A contratada deverá disponibilizar profissional legalmente habilitado para exercer a responsabilidade técnica pela execução da obra, providenciando os respectivos registros de responsabilidade técnica exigidos pelo conselho profissional competente.
Os materiais empregados deverão ser novos, de qualidade adequada e atender às especificações constantes nos projetos, memoriais e demais documentos técnicos.
Não poderão ser realizadas alterações nos projetos, materiais ou métodos construtivos sem prévia autorização formal da fiscalização e do responsável técnico do Município.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução da obra terá início após a formalização do contrato e emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços, observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório.
A empresa contratada será responsável pela execução integral dos serviços previstos nos projetos, memoriais, planilhas e demais documentos técnicos.
O prazo de execução será de 4 (quatro) meses, contados da emissão da Ordem de Início, conforme cronograma físico-financeiro aprovado pelo setor técnico de engenharia.
O regime de execução será definido pelo setor técnico responsável, considerando as características do projeto e da planilha orçamentária, devendo constar expressamente no edital e no instrumento contratual.
A contratada deverá manter no local da obra os documentos técnicos necessários ao acompanhamento dos serviços e atender às determinações emitidas pela fiscalização.
Eventuais ocorrências capazes de comprometer o cronograma, a qualidade, a segurança ou a regular execução deverão ser imediatamente comunicadas à Administração.
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A contratação será precedida de procedimento licitatório, observando-se a modalidade adequada à natureza do objeto e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando que o objeto consiste na construção de nova edificação, caracterizando-se como obra de engenharia, indica-se, em princípio, a realização de licitação na modalidade Concorrência, preferencialmente na forma eletrônica, sujeita à validação definitiva pelo setor de licitações e pela assessoria jurídica municipal.
O critério de julgamento será, em princípio, o de menor preço, observadas as condições técnicas, o regime de execução definido pelo setor de engenharia e as disposições do edital.
A empresa deverá comprovar habilitação e qualificação compatíveis com o objeto, especialmente quanto à capacidade técnica para execução de obra de características semelhantes, conforme requisitos definidos pelo setor de engenharia e admitidos pela legislação.
7. MODELO DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela Administração Municipal, incluindo fiscalização técnica da obra por profissional habilitado.
Compete à fiscalização, entre outras atribuições:
· acompanhar a execução dos serviços;
· verificar a conformidade dos materiais empregados;
· conferir a execução em relação aos projetos e especificações;
· acompanhar o cronograma físico-financeiro;
· registrar ocorrências relacionadas à execução;
· determinar a correção de serviços executados em desacordo com as especificações;
· conferir as medições;
· atestar a execução para fins de pagamento;
· acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais;
· verificar a entrega final da obra.
A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada pelos danos, defeitos, vícios, falhas ou irregularidades decorrentes da execução.
Gestor/Fiscal Administrativo: Marciani Martini Pozzebom
Fiscal Técnico da Obra/Engenheiro: Assis Fontana
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente executados e medidos, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, planilha orçamentária e demais documentos técnicos da contratação.
As medições deverão ser elaboradas e conferidas pela fiscalização técnica, sendo o pagamento condicionado ao respectivo ateste e à apresentação da documentação fiscal exigida.
Não serão pagos serviços executados em desacordo com os projetos, memoriais, especificações ou sem prévia autorização da Administração, quando esta for necessária.
A nota fiscal deverá conter as informações exigidas pela Administração Municipal, incluindo a identificação do contrato, empenho e processo administrativo correspondente.
O pagamento não implicará aceitação definitiva dos serviços executados nem afastará a responsabilidade da contratada por vícios ou defeitos posteriormente constatados.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor total estimado da contratação é de R$ 326.429,82 (trezentos e vinte e seis mil quatrocentos e vinte e nove reais e oitenta e dois centavos).
A previsão financeira está assim constituída:
	Fonte de recurso
	Valor estimado

	Piso Gaúcho Especial – Programa Avançar Mais SUAS 2025 II
	R$ 250.000,00

	Recursos/contrapartida do Município
	R$ 76.429,82

	TOTAL
	R$ 326.429,82


O valor estimado deverá estar respaldado pela planilha orçamentária elaborada pelo setor técnico de engenharia, integrante do processo licitatório, contemplando os quantitativos, custos unitários, BDI, encargos e demais elementos necessários à formação do preço da obra.
10. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de execução da obra será de 4(quatro)meses, conforme definido pelo setor técnico de engenharia e constante do cronograma físico-financeiro.
O prazo de vigência contratual deverá ser suficiente para abranger a execução integral da obra, seu recebimento e o cumprimento das demais obrigações contratuais.
Deverá ser considerada, na definição do cronograma, a necessidade de atendimento ao prazo estabelecido pelo cofinanciamento estadual do Piso Gaúcho Especial – Programa Avançar Mais SUAS 2025 II.
Considerando que o recurso estadual foi recebido pelo Município em dezembro de 2025, a Administração deverá observar rigorosamente o prazo estabelecido pelo Programa para conclusão e inauguração da obra.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais estabelecidas no edital e contrato:
· executar integralmente a obra de acordo com os projetos e especificações;
· fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários;
· manter responsável técnico legalmente habilitado durante a execução;
· emitir os documentos de responsabilidade técnica pertinentes;
· cumprir o cronograma físico-financeiro;
· observar as normas técnicas, ambientais, trabalhistas e de segurança;
· garantir condições de segurança no canteiro de obras;
· responsabilizar-se por seus empregados e encargos decorrentes;
· manter o local organizado e adequado durante a execução;
· realizar a adequada destinação dos resíduos da construção civil;
· corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, serviços ou materiais considerados inadequados pela fiscalização;
· comunicar imediatamente qualquer ocorrência que possa comprometer a execução;
· permitir e facilitar a fiscalização dos serviços;
· manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas;
· entregar a obra limpa, concluída e em condições de utilização;
· apresentar a documentação necessária ao recebimento definitivo da obra.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete ao Município:
· disponibilizar à contratada os projetos e documentos técnicos necessários;
· emitir a Ordem de Início dos Serviços;
· disponibilizar o local para execução da obra;
· acompanhar e fiscalizar a execução;
· prestar os esclarecimentos necessários;
· analisar e aprovar as medições;
· efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados e regularmente atestados;
· comunicar formalmente eventuais irregularidades;
· exigir a correção de serviços executados em desacordo com os documentos técnicos;
· promover o recebimento provisório e definitivo da obra, conforme legislação e contrato;
· cumprir as obrigações relacionadas ao acompanhamento e prestação de contas dos recursos estaduais.
13. CONDICIONANTES DO COFINANCIAMENTO ESTADUAL
A obra será parcialmente custeada com recursos provenientes do Piso Gaúcho Especial – Programa Avançar Mais SUAS 2025 II, devendo sua execução observar as disposições da Portaria SEDES nº 182/2025, do Decreto Estadual nº 57.653/2024 e demais normas estaduais aplicáveis.
O empreendimento será executado em imóvel público municipal localizado na Rua Angelo Conte, objeto da Matrícula nº 36.955.
Deverão ser observadas as exigências relativas à identidade visual e instalação de placa, nos termos das normas estaduais aplicáveis ao Programa.
A Administração deverá prestar as informações relativas ao andamento da obra por meio dos instrumentos de monitoramento disponibilizados pela Secretaria Estadual competente.
A prestação de contas dos recursos estaduais será realizada por meio do SEGDAS, observadas as normas estabelecidas pelo Estado.
A empresa contratada deverá fornecer à Administração todos os documentos e informações relacionados à execução que sejam necessários à fiscalização, monitoramento e prestação de contas do recurso recebido.
14. SUSTENTABILIDADE E IMPACTOS AMBIENTAIS
Durante a execução deverão ser adotadas medidas destinadas à redução dos impactos ambientais, incluindo:
· gerenciamento adequado dos resíduos da construção civil;
· destinação ambientalmente adequada dos materiais descartados;
· redução de desperdícios;
· uso racional de água e energia;
· armazenamento adequado dos materiais;
· prevenção da contaminação do solo e das águas;
· manutenção da limpeza e organização do canteiro;
· utilização, quando técnica e economicamente viável, de materiais e soluções de maior durabilidade e eficiência.
A execução deverá observar eventual licenciamento ambiental aplicável e as demais normas ambientais e urbanísticas pertinentes.
15. RECEBIMENTO DA OBRA
Concluída a execução, a obra será submetida à vistoria pela fiscalização técnica municipal para verificação do cumprimento integral dos projetos, memoriais, planilhas e especificações.
O recebimento ocorrerá de forma provisória e definitiva, observadas as condições e prazos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual.
Eventuais pendências, defeitos ou serviços executados em desacordo deverão ser corrigidos pela contratada antes do recebimento definitivo.
O recebimento definitivo não afastará a responsabilidade legal da contratada pela solidez, segurança, qualidade e durabilidade da obra.
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
[image: ]
A execução financeira utilizará recursos do Piso Gaúcho Especial – Programa Avançar Mais SUAS 2025 II, no valor de R$ 250.000,00, complementados por recursos municipais necessários à execução integral da obra.
Boqueirão do Leão – RS, 27 de outubro de 2026.

JANISE GUEDES
Secretária Municipal de Assistência Social, Habitação e Desporto

CAMILA MARIA OLIVEIRA
Assistente Social
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